


Base Local

Os desenvolvimentos
Neste ano se forma a primeira turma 

de Etnodesenvolvimento da 

Universidade Federal do Pará (UFPA), 

curso pioneiro em nível de graduação 

no Brasil, realizado no campus de 

Altamira. A ideia, em prática desde 

2011, tem sido formar os membros de 

povos tradicionais para promoverem o 

desenvolvimento em suas próprias 

comunidades.

Uma das características que a gente 

mais gosta nessa história é que se 

Depois de mais de um mês colocando 

a casa em ordem, estamos 

instalados. A base local do projeto, no 

bairro Esplanada do Xingu, em 

Altamira, já é o domicílio oficial de 

quatro de nossos pesquisadores, bem 

como pouso para o resto da equipe, 

que todo mês passa alguns dias na 

cidade. É dali que partimos para 

apresentar o projeto e coletar 

percepções, numa agenda que já é 

de intensa troca de ideias.

interesse e o curso foi estruturado para dar conta dessa diversidade.

O processo seletivo consiste em uma redação e uma entrevista, por meio das quais a escola avalia 

o compromisso do candidato com a sua comunidade, sua trajetória dentro do grupo e o retorno 

que ele pode trazer à coletividade. Fica clara a intenção da universidade de contribuir para o 

progresso social no próprio território em que se insere, superando, ainda, o suposto antagonismo 

entre conhecimento tradicional e acadêmico.  “É a aproximação da universidade não por 

intermédio de pesquisadores, mas por meio dos próprios membros das comunidades”, diz Oliveira.

O etnodesenvolvimento é um conceito da antropologia latino-americana que, curiosamente, 

surgiu para se contrapor à nascente ideia de desenvolvimento sustentável dos anos 1980. 

Constatou-se que para os povos tradicionais que já tinham uma relação de sustentabilidade com 

os recursos naturais, o tal novo paradigma seria de pouca (ou nenhuma) serventia.

O que significa então o desenvolvimento para as culturas tradicionais? Segundo Oliveira, de um 

lado é a autonomia para perpetuar o modo de vida ancestral. De outro, a capacidade de 

relacionar-se com o mundo capitalista globalizado em benefício próprio, sem isolamento.

Sintomaticamente, uma espécie de lema que surgiu para a turma de etnodesenvolvimento da 

UFPA é “se houver participação não precisa de consulta” – uma referência à obrigatoriedade de 

consulta prévia e informada às comunidades tradicionais sobre empreendimentos que impactem 

seus territórios.  

“Eles não querem ser consultados em apenas um momento do desenvolvimento, mas fazer parte. 

Não há como fugir da esfera capitalista. O que importa é saber como lidar com os impactos 

negativos, entender até que ponto se consegue evitá-los e aproveitar o que tem de bom”, conclui o 

professor.

Se quiser conversar com a gente, não se acanhe. Na casa tem sempre café e bom papo. 

Encontros podem ser agendados com Letícia (93) 9209-1980 ou Graziela (93) 9231-9401.

trata de um exemplo de política pública federal adaptada e formulada para o contexto local. A 

ideia partiu dos próprios povos indígenas da região, segundo conta o  coordenador do curso, Assis 

da Costa Oliveira: “O que os indígenas perceberam é que não adianta ter autonomia, garantida 

pela Constituição, se eles não têm a qualificação técnica para gerenciar seus projetos.”

Mais tarde, outros movimentos como quilombola e camponês também demonstraram o mesmo 
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Neste ano se forma a primeira turma 

de Etnodesenvolvimento da 

Universidade Federal do Pará (UFPA), 

curso pioneiro em nível de graduação 

no Brasil, realizado no campus de 

Altamira. A ideia, em prática desde 

2011, tem sido formar os membros de 

povos tradicionais para promoverem o 

desenvolvimento em suas próprias 

comunidades.

Uma das características que a gente 

mais gosta nessa história é que se 

interesse e o curso foi estruturado para dar conta dessa diversidade.

O processo seletivo consiste em uma redação e uma entrevista, por meio das quais a escola avalia 

o compromisso do candidato com a sua comunidade, sua trajetória dentro do grupo e o retorno 

que ele pode trazer à coletividade. Fica clara a intenção da universidade de contribuir para o 

progresso social no próprio território em que se insere, superando, ainda, o suposto antagonismo 

entre conhecimento tradicional e acadêmico.  “É a aproximação da universidade não por 

intermédio de pesquisadores, mas por meio dos próprios membros das comunidades”, diz Oliveira.

O etnodesenvolvimento é um conceito da antropologia latino-americana que, curiosamente, 

surgiu para se contrapor à nascente ideia de desenvolvimento sustentável dos anos 1980. 

Constatou-se que para os povos tradicionais que já tinham uma relação de sustentabilidade com 

os recursos naturais, o tal novo paradigma seria de pouca (ou nenhuma) serventia.

O que significa então o desenvolvimento para as culturas tradicionais? Segundo Oliveira, de um 

lado é a autonomia para perpetuar o modo de vida ancestral. De outro, a capacidade de 

relacionar-se com o mundo capitalista globalizado em benefício próprio, sem isolamento.

Sintomaticamente, uma espécie de lema que surgiu para a turma de etnodesenvolvimento da 

UFPA é “se houver participação não precisa de consulta” – uma referência à obrigatoriedade de 

consulta prévia e informada às comunidades tradicionais sobre empreendimentos que impactem 

seus territórios.  

“Eles não querem ser consultados em apenas um momento do desenvolvimento, mas fazer parte. 

Não há como fugir da esfera capitalista. O que importa é saber como lidar com os impactos 

negativos, entender até que ponto se consegue evitá-los e aproveitar o que tem de bom”, conclui o 

professor.

      

De tanto vasculhar bancos de dados 

atrás de documentos para a 

primeira fase do projeto Indicadores 

de Belo Monte, acreditamos que 

podemos ajudar quem precisa se 

aprofundar em pesquisa sobre as 

barragens do Xingu e o processo de 

licenciamento. 

No site do Ibama, existem dois caminhos possíveis para acessar os documentos do licenciamento 

ambiental. O primeiro leva ao banco de dados organizado em pastas. Mas ali não se encontra 

tudo, como é o caso, por exemplo, da licença prévia (LP), concedida em 2010.

Já o segundo caminho leva a uma lista completa. São 253 entradas identificadas por nome do 

documento e classificadas também por assunto. Mais importante: a lista está em ordem cronoló

gica. Assim, se você sabe o ano em que o documento foi emitido, fica mais fácil encontrar o que 

procura. Vamos a eles:

Caminho da lista

      Em ibama.gov.br, clique em “licenciamento ambiental”.

      No menu no topo da página, passe o mouse sobre “Consulta” e em seguida 

      clique em “empreendimentos”.

      Preencha o campo “nome do empreendimento” e clique em “pesquisar”.

      Clique no nome “UHE Belo Monte” e em seguida em “documentos do processo”.

Todos os documentos acessados serão primeiramente visualizados em uma tela que aparece 

logo abaixo da lista. Mas também é possível fazer downloads. Ao passar com o mouse sobre o 

documento, selecione a opção “imprimir” e logo “salvar como PDF”.

Caminho das pastas

      Em ibama.gov.br, clique em “licenciamento ambiental”.

      Clique no link “EIA-Relatórios-Monitoramentos Disponíveis”

      Acesse a pasta “Hidrelétricas” e logo a pasta “Belo Monte”

Os principais documentos apresentados nesse espaço são o EIA (Estudo de Impacto Ambiental) 

os pareceres técnicos do Ibama acerca do cumprimento das ações socioambientais (acesse em 

“Pareceres – Relatórios Semestrais”) e o Plano Básico Ambiental, cuja versão atualizada está em 

“PBA’s apresentados” → “Versão Final” → “Setembro 2011 Versão Final”.
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Este boletim é um produto do projeto Indicadores de Belo Monte, conduzido pela Fundação Getulio Vargas 

(FGV) para a Câmara Técnica de Monitoramento de Condicionantes da UHE Belo Monte do Plano de 

Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (PDRSX). Com duração de 18 meses, o projeto dedica-se a 

monitorar o cumprimento, a efetividade e a satisfação social de um conjunto de condicionantes do 

licenciamento ambiental de Belo Monte, nos seguintes temas: Saneamento Básico; Educação; Saúde; 

Regularização Fundiária; Saúde e Educação Indígenas; Fiscalização Ambiental.

Saiba mais em indicadoresdebelomonte.com.br

Contato: indicadoresdebelomonte@fgv.br
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